
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 28.375 - RS (2011/0094733-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOÃO LUIZ MENEGOTTO 
ADVOGADO : JUSSARA GUGEL 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ BASSO E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. CONCURSO PÚBLICO EIVADO DE VÍCIOS 
ANULADO. AUSÊNCIA DO DIREITO À INDENIZAÇÃO. 
PRECEDENTES. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
DEMONSTRADA. SÚMULA 284/STF. VULNERAÇÃO DO ART. 165 DO 
CPC NÃO RECONHECIDA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. CULPA 
DA ADMINISTRAÇÃO. REEXAME DE MATERIAL 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. PODER DA 
ADMINISTRAÇÃO DE ANULAÇÃO DE SEUS PRÓPRIOS ATOS. 
JURISPRUDÊNCIA ASSENTADA NO ÂMBITO DESTE STJ.
1. Nos termos da jurisprudência deste STJ, a ausência de particularização das 
omissões, obscuridades e contradições do acórdão recorrido é deficiência com sede 
na própria fundamentação da insurgência recursal por ofensa ao art. 535 do CPC, 
que impede a abertura da instância especial, a teor do enunciado 284 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, também ao recurso especial. 
2. Inexiste a violação do artigo 165 do Código de Processo Civil se o acórdão 
mostrou motivação suficiente, abrangendo a matéria que lhe era própria, de modo a 
permitir a exata compreensão da controvérsia, sendo certo que a apreciação de 
modo contrário ao interesse da parte não configura ausência de fundamentação.
3. Esta Corte tem entendimento firmado na linha de que, uma vez constatada fraude 
em concurso público, impõe-se a aplicação do verbete da Súmula 473/STF, pois a 
Administração Pública tem o poder de anular seus próprios atos, de ofício, quando 
eivados de ilegalidade, sem necessidade de instauração do procedimento 
administrativo próprio. Ademais, o Tribunal a quo concluiu pela ausência de culpa da 
Administração na hipótese dos autos, o que inviabiliza a revisão do julgado por esta 
Corte Superior com base na Súmula 7/STJ. 
4. Há firme orientação deste STJ no sentido de o servidor não ter direito à 
indenização por danos morais em face da anulação de concurso público eivado de 
vícios. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.  
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Brasília (DF), 17 de novembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 28.375 - RS (2011/0094733-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOÃO LUIZ MENEGOTTO 
ADVOGADO : JUSSARA GUGEL 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ BASSO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão assim ementada:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. CONCURSO PÚBLICO EIVADO DE VÍCIOS ANULADO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE VULNERAÇÃO DO ART. 165 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. CULPA DA ADMINISTRAÇÃO. REEXAME DE MATERIAL 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. PODER DA ADMINISTRAÇÃO 
DE ANULAÇÃO DE SEUS PRÓPRIOS ATOS. JURISPRUDÊNCIA 
ASSENTADA NO ÂMBITO DESTE STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Sustenta o agravante, em síntese, que a decisão agravada merece ser reconsiderada 

posto não ser caso de aplicação da Súmula 284/STF em relação ao art. 535 do CPC. Ainda, que 

não há incidência da Súmula 07/STJ, posto que a questão não envolve reapreciação do conjunto 

probatório, mas sim a aplicação da legislação em vigor. E que a jurisprudência colacionada de 

que o servidor não tem direito à indenização por danos morais em face da anulação de concurso 

público eivado de vícios não pode ser utilizada como orientação para a espécie, por se tratar de 

matéria diversa.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 28.375 - RS (2011/0094733-0)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. CONCURSO PÚBLICO EIVADO DE VÍCIOS 
ANULADO. AUSÊNCIA DO DIREITO À INDENIZAÇÃO. 
PRECEDENTES. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
DEMONSTRADA. SÚMULA 284/STF. VULNERAÇÃO DO ART. 165 DO 
CPC NÃO RECONHECIDA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. CULPA 
DA ADMINISTRAÇÃO. REEXAME DE MATERIAL 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. PODER DA 
ADMINISTRAÇÃO DE ANULAÇÃO DE SEUS PRÓPRIOS ATOS. 
JURISPRUDÊNCIA ASSENTADA NO ÂMBITO DESTE STJ.
1. Nos termos da jurisprudência deste STJ, a ausência de particularização das 
omissões, obscuridades e contradições do acórdão recorrido é deficiência com sede 
na própria fundamentação da insurgência recursal por ofensa ao art. 535 do CPC, 
que impede a abertura da instância especial, a teor do enunciado 284 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, também ao recurso especial. 
2. Inexiste a violação do artigo 165 do Código de Processo Civil se o acórdão 
mostrou motivação suficiente, abrangendo a matéria que lhe era própria, de modo a 
permitir a exata compreensão da controvérsia, sendo certo que a apreciação de 
modo contrário ao interesse da parte não configura ausência de fundamentação.
3. Esta Corte tem entendimento firmado na linha de que, uma vez constatada fraude 
em concurso público, impõe-se a aplicação do verbete da Súmula 473/STF, pois a 
Administração Pública tem o poder de anular seus próprios atos, de ofício, quando 
eivados de ilegalidade, sem necessidade de instauração do procedimento 
administrativo próprio. Ademais, o Tribunal a quo concluiu pela ausência de culpa da 
Administração na hipótese dos autos, o que inviabiliza a revisão do julgado por esta 
Corte Superior com base na Súmula 7/STJ. 
4. Há firme orientação deste STJ no sentido de o servidor não ter direito à 
indenização por danos morais em face da anulação de concurso público eivado de 
vícios. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não assiste 

razão à parte agravante.

A decisão agravada encontra-se de acordo com a orientação desta Superior Corte a 

respeito das questões enfrentadas, devendo, por isso, ser mantida. 

Ademais, a parte agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a 
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reforma do juízo monocrático. Assim, para melhor entendimento da discussão, transcrevo os 

termos em que foi prolatada:

Conheço do agravo e passo à análise do recurso especial.
A priori, verifica-se a absoluta inviabilidade de análise na sede especial 

acerca de suposta ofensa a dispositivos constitucionais (arts. 5º, X, e 37, § 6º, 
da CF/1988), porquanto seu exame é de competência exclusiva do Supremo 

Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição. 
As parcas razões deduzidas pela recorrente no sentido de que ocorreu 

violação do art. 535 do CPC não devem prosperar. Verifica-se que não foram 
explicitadas quais questões, objeto da irresignação recursal, não foram debatidas 
pela Corte de origem. 

Limitou-se a parte recorrente, de forma absolutamente genérica, a alegar 
simplesmente que: "nesse sentido vários pontos ventilados na ação e na apelação 
deixaram de ser analisados por aquele Tribunal, os quais deveriam ser alvo de 
manifestação, para o escopo de prequestionar a matéria e ensejar a possibilidade 
de recurso especial/extraordinário" (fl. 557).

Nos termos da jurisprudência deste STJ, a ausência de particularização das 
omissões, obscuridades e contradições do acórdão recorrido é deficiência, com 
sede na própria fundamentação da insurgência recursal por ofensa ao art. 535 do 
CPC, que impede a abertura da instância especial, a teor do enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, também ao recurso 
especial.

Assim, a alegação genérica de violação do art. 535 do CPC atrai, no caso, a 
incidência da Súmula n. 284/STF. Eis os escólios da Corte:

PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 
DO STF. AUSÊNCIA DE DISCUSSÃO DA TESE PELA ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO ESPECIFICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA 284.  DEPÓSITO JUDICIAL. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRAZO 
PRESCRICIONAL.

1. A recorrente deixou de explicitar, nas razões do recurso 

especial, quais teriam sido os artigos de lei federal sobre os quais a 

Corte a quo não teria se manifestado. Assim, a alegação genérica 

de violação do art. 535 do CPC atrai a incidência da Súmula n. 284 

do STF no ponto: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".
2. Não houve discussão pela origem acerca dos índices aplicáveis no 
cálculo da correção monetária dos depósitos judiciais , motivo pelo qual 
aplica-se, na espécie, a Súmula n. 211 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Não é possível conhecer do especial com fundamento na alínea "c" 
do permissivo constitucional, porque a parte recorrente não indicou 
dispositivo de legislação federal sobre o qual recai a suposta divergência 
jurisprudencial. Incide, no ponto, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.
4. O prazo prescricional para postular as diferenças de correção 
monetária dos depósitos judiciais é vintenário, nos termos do art.
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177 do Código Civil de 1916, vigente à época dos fatos.
Precedentes: AGA 522.427/SP, Terceira Turma, rel. Ministro Vasco 
Della Giustina (Desembargador Convocado), DJ de 2/10/2009; REsp 
162.079/SP, Quarta Turma, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ 
26.04.1999.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.
(REsp 804.826/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 4.11.2009). Grifou-se.

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE AO ART. 535, INCISO II, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. ARGUIÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
EXECUÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER E OBRIGAÇÃO DE PAGAR 
QUANTIA CERTA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. CUMULAÇÃO. 
ART. 573 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MOLDURAS 
PROCESSUAIS DISTINTAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Quanto à pretensa violação ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, não tendo sido esclarecido de maneira específica, ponto a 

ponto, quais questões, objeto da irresignação recursal, não foram 

debatidas pela Corte de origem, incide, na hipótese, portanto, a 

Súmula n.º 284 da Suprema Corte.
2. Nos termos do art. 573 do Estatuto Processual Civil, pode o credor 
cumular várias execuções em face do mesmo devedor, ainda que 
fundadas em títulos distintos, desde que seja competente o mesmo juízo 
e idêntica seja a forma do processo.
3. Não há como se admitir a cumulação das execuções relativas à 
obrigação de fazer e a de pagar quantia certa, uma vez que os 
procedimentos previstos na legislação processual para que essas sejam 
levadas a termo não são compatíveis entre si, restando portanto, 
descumprido um dos requisitos legais que permitem tal proceder.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.
(REsp 825.709/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
7.2.2011). Grifou-se.

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA STF/284. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. VERACIDADE DOS FATOS. 
SÚMULA STJ/7. ASTREINTES. SÚMULA STF/283. CONVERSÃO 
DA CAUTELAR EM AÇÃO ORDINÁRIA. POSSIBILIDADE. 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO.

I. A ausência de particularização das omissões, obscuridades e 

contradições do acórdão recorrido é deficiência, com sede na 

própria fundamentação da insurgência recursal por ofensa ao art. 

535 do CPC, que impede a abertura da instância especial, a teor do 

enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, aplicável 

por analogia, também ao recurso especial.
II. A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à veracidade dos 
fatos divulgados decorreu da análise do conjunto probatório. O 
acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do 
mencionado suporte. Aplica-se a Súmula STJ/7.

Documento: 1104770 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2011 Página  6 de 4



 
 

 
III. O Tribunal de origem fundamentou sua decisão quanto à 
manutenção das astreintes na ocorrência de preclusão. Tal argumento, 
porém, não foi atacado pela agravante, aplica-se, por analogia, a Súmula 
283 do STF.
IV. Tendo a ação cautelar fim eminentemente satisfativo, não incorre em 
ilegalidade decisório que a converte em ação ordinária, sobretudo quando 
é incontroverso o direito do autor.
 V. Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1213000/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, 
DJe 10.2.2011). Grifou-se.

Pela vulneração do art. 535 do CPC, portanto, o apelo especial não pode ter 
seguimento.

Inexiste a violação do artigo 165 do Código de Processo Civil porque o 
acórdão mostrou motivação suficiente, abrangendo a matéria que lhe era própria, 
de modo a permitir a exata compreensão da controvérsia, sendo certo que a 
apreciação de modo contrário ao interesse da parte não configura ausência de 
fundamentação.

Conforme iterativa jurisprudência desta Corte, não é o órgão julgador 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando 
as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 
927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; 
e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 
de 28/6/2007. 

No mérito, também não prospera a irresignação. 
Esta Corte tem entendimento firmado na linha de que, uma vez constatada 

fraude em concurso público, impõe-se a aplicação do verbete da Súmula 
473/STF, pois a Administração Pública tem o poder de anular seus próprios atos, 
de ofício, quando eivados de ilegalidade, sem necessidade de instauração do 
procedimento administrativo próprio. 

Ademais, o Tribunal a quo concluiu pela ausência de culpa da 
Administração na hipótese dos autos, o que inviabiliza a revisão do julgado por 
esta Corte Superior, com base na Súmula 7/STJ. 

Há também orientação deste STJ no sentido de o servidor não ter direito à 
indenização por danos morais em face da anulação de concurso público eivado de 
vícios. Confira-se: 

RESPONSABILIDADE CIVIL. CONCURSO PÚBLICO VICIADO. 
FRAUDE. COLA ELETRÔNICA. AUTOTUTELA ADMINISTRATIVA. 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NEXO DE CAUSALIDADE. REEXAME 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. A Administração pode rever e anular os seus próprios atos, no 
exercício da autotutela dos princípios norteadores encartados no artigo 
37 da Constituição Federal (Súmulas 346 e 473 do STF). 
2. Ação indenizatória por supostos danos materiais e morais decorrente 
de anulação administrativa de concurso público fraudado. 
3. In casu, assentou o Tribunal a quo, verbis:"(...) não se pode atribuir 
ilicitude à prerrogativa da Administração de rever seus próprios atos, 
pois que o poder-dever de reexaminá-los tem origem na própria natureza 
da atividade prestada, em homenagem ao princípio da autotutela. (...)No 
caso dos autos, a anulação decorreu da prática de indícios de fraude, 
face à prática de cola eletrônica, via celular, que levou à coincidência de 
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muitos resultados, o que justifica a conduta do Poder Público, posto que 
a mesma teve o desiderato, justamente, de restaurar a legalidade do 
exame de seleção.Assim sendo, ausente um dos requisitos do dever de 
indenizar, qual seja, a conduta indevida, inexiste tal obrigação para o 
Município de Natal.Aliás, quanto ao dano material, apesar de ter o 
Apelante colacionado recibos de pagamentos de certidões negativas, 
estas não ensejam ressarcimento, pois podem ser utilizadas para outros 
fins.No que diz respeito à indenização por dano moral, para sua 
caracterização, exige-se que o aborrecimento tenha decorrido de um ato 
ilegal, o que conforme já mencionado não se realizou, posto que o ente 
público atuou dentro dos limites legais, utilizando o seu poder de 
autotutela." (fls. 133) 
4. É inviável a apreciação, em sede de Recurso Especial, de matéria 
sobre a qual não se pronunciou o tribunal de origem, acerca dos artigos 
186 e 187 do CCB, porquanto indispensável o requisito do 
prequestionamento. Ademais, como de sabença, "é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada" (Súmula 282/STF), e "o ponto omisso da 
decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não 
pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento" (Súmula N.º 356/STJ). 
5. O dano assim considerado pelo Direito, o dano ensanchador de 
responsabilidade, é mais que simples dano econômico. Pressupõe sua 
existência, mas reclama, além disso, que consista em agravo a algo que 
a ordem jurídica reconhece como garantido em favor de um sujeito.(...) 
73. Há ainda outro traço necessário à qualificação do dano.(b) Para ser 
indenizável cumpre que o dano, ademais de incidente sobre um direito, 
seja certo, vale dizer, não apenas eventual, possível. Tanto poderá ser 
atual como futuro, desde que certo, real.Nele se engloba o que se 
perdeu e o que se deixou de ganhar (e se ganharia, caso não houvesse 
ocorrido o evento lesivo). (...)Assim, também, não configurariam dano 
moral providências legítimas, embora às vezes constrangedoras, como a 
revista, desde que efetuada sem excessos vexatórios, por agentes 
policiais ou alfandegários em alguma pessoa, seja por cautela, seja por 
suspeita de que porta consigo arma, bem ou produto que não poderia 
portar ou que, na circunstância, ser-lhe-ia defeso trazer consigo. (In 
Curso de Direito Administrativo, 18ª Edição, Editora Malheiros, páginas 
944/947) 
6. Ad argumentandum tantum, uma vez constatada fraude em concurso 
público impõe-se a aplicação do verbete da Súmula 473, do Colendo 
Supremo Tribunal Federal, que assegura à Administração Pública o 
poder de anular seus próprios atos, de ofício, quando eivados de 
ilegalidade, sem a necessidade de instauração do procedimento 
administrativo próprio. Precedentes: REsp 239.303/BA, DJ 15.05.2000; 
REsp 243.971/BA, DJ 29.05.2000; RMS 7.688/RS, DJ 30.06.1997. 
7. O direito à nomeação no prazo de validade do concurso pressupõe a 
higidez do certame, hipótese diversa da que ocorre quando anulado o 
concurso. 
8. A anulação do concurso fraudado é "conduta devida" et pour cause 
não gera o dever de indenizar. 
9. Há ainda outro traço necessário à qualificação do dano. (b) Para ser 
indenizável cumpre que o dano, ademais de incidente sobre um direito, 
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seja certo, vale dizer, não apenas eventual, possível. Tanto poderá ser 
atual como futuro, desde que certo, real. Nele se engloba o que se 
perdeu e o que se deixou de ganhar (e se ganharia, caso não houvesse 
ocorrido o evento lesivo). (...) Assim, também, não configurariam dano 
moral providências legítimas, embora às vezes constrangedoras, como a 
revista, desde que efetuada sem excessos vexatórios, por agentes 
policiais ou alfandegários em alguma pessoa, seja por cautela, seja por 
suspeita de que porta consigo arma, bem ou produto que não poderia 
portar ou que, na circunstância, ser-lhe-ia defeso trazer consigo." (In 
Curso de Direito Administrativo, 18ª Edição, Editora Malheiros, páginas 
946/947) 
10. Não há direito à pleiteada indenização em face da anulação de 
concurso público eivado de vícios, máxime quando os efeitos gerados 
pela nulidade atingiram mera expectativa de direito de candidatos, 
situação diversa caso versasse hipótese de servidores já empossados, 
cuja exclusão não dispensaria a observância da ampla defesa e do 
contraditório (súmulas 20 e 21/STF). 
11. Recurso especial não conhecido. 
(REsp 910.260/RN, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 20/11/2008, DJe 18/12/2008) 

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ANÁLISE DE OFENSA À MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
ANULAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. REEXAME DE CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-COMPROVAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O exame da violação de dispositivos constitucionais é de competência 
exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, 
da Constituição Federal. 
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no contexto 
fático-probatório dos autos, afastou a responsabilização do Município 
pela ausência de culpa da Administração. A revisão desse entendimento 
implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ. 
4. O STJ firmou a orientação de que o servidor não tem direito à 
indenização por danos morais em razão da anulação de concurso público 
eivado de vícios. 
5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre 
eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 
541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial, com base no art. 105, III, alínea 
"c", da Constituição Federal. 

Documento: 1104770 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2011 Página  9 de 4



 
 

 
6. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp .356/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 18/04/2011) 

Isso posto, CONHEÇO do presente AGRAVO para NEGAR 
SEGUIMENTO ao recurso especial.

Nesses termos, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Em razão do exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0094733-0 AREsp 28.375 / RS

Números Origem:  10800042203  70040592545  70041657867

PAUTA: 17/11/2011 JULGADO: 17/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO LUIZ MENEGOTTO
ADVOGADO : JUSSARA GUGEL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ BASSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO LUIZ MENEGOTTO
ADVOGADO : JUSSARA GUGEL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ BASSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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